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  DEDICATÓRIA


  A Deus, rico em misericórdia e fonte de toda sabedoria, pela força e proteção.


  À minha família, pelo carinho, apoio e compreensão.


  Aos amigos, pelo estímulo e confiança.


  Aos confrades da Ordem dos Agostinianos Recoletos, pelo amor fraterno.


  A todos os catequistas, pelo testemunho corajoso do amor de Deus frente às ambíguas interrogações do mundo pós-moderno, mesmo quando reconhecem a fragilidade das respostas.


  SIGLAS


  AL - Exortação Apostólica Pós-Sinodal Amoris et Laetitia.


  CELAM - Conferência Geral do Episcopado Latino-Ame­- ricano e do Caribe.


  CIC - Catecismo da Igreja Católica.


  CNBB - Conferência Nacional dos Bispos do Brasil.


  DAp - Documento de Aparecida.


  DP - Instrução Dignitas Personae.


  DV - Instrução Donum Vitae.


  EG - Carta Encíclica Evangelii Gaudium.


  EV - Carta Encíclica Evangelium Vitae.


  GS - Constituição Pastoral Gaudium et Spes.


  HV - Carta Encíclica Humanae Vitae.


  LS - Carta Encíclica Laudato Sí.


  RF - Relatório Final do Sínodo dos Bispos ao Santo Padre Francisco.


  RS - Relatio Synodi.


  VS - Carta Encíclica Veritatis Splendor.


  INTRODUÇÃO


  Este livro visa auxiliar os catequistas do processo de iniciação à vida cristã no tratamento dos principais problemas e questionamentos de ordem moral da sociedade moderna, através de reflexões e orientações à luz da doutrina moral da Igreja. Não é um manual de respostas prontas e acabadas. É um material instrutivo que poderá servir de apoio em caso de dúvidas sobre os pontos básicos da moral cristã, como também no campo da sexualidade, da bioética e sobre o papel da Igreja e dos cristãos frente aos desafios no âmbito ecológico.


  Novos tempos criam novos problemas e exigem novas respostas. E um dos campos da teologia e da pastoral que mais tem suscitado questionamentos nos dias de hoje é, sem dúvida, o campo da moral. A maioria das perguntas dos catequizandos, de suas famílias, dos catequistas e do povo em geral, possui direta ou indiretamente um viés moral. Por isso, a catequese e a moral cristã são dois caminhos intrinsecamente unidos e inseparáveis que conduzem à preparação e à formação integral do ser humano para a sua vida em Cristo.


  Os temas relacionados à área da moral lançam diversos desafios à reflexão teológica. Esses desafios se manifestam de forma cada vez mais nítida e abrangente na realidade pastoral da Igreja e repercutem, especialmente, na prática da iniciação cristã. Devido à carência de respostas objetivas às novas descobertas, interpretações e posturas que cotidianamente emergem no mundo contemporâneo, a reflexão catequética, muitas vezes, se vê limitada, e até mesmo, experimenta uma sensação de espanto e de crise. Contudo, se falamos de crise, também podemos falar de oportunidades e necessidades de renovação, aprofundamento, atualização, criatividade e conversão.


  Infelizmente, moral e catequese, historicamente, foram vistas como realidades estanques e desenvolvidas de forma profundamente desvinculadas. Cada qual preocupada e focada em seus respectivos objetivos. Correspondia à doutrina moral a formulação de regras, normas e prescrições que visavam coibir e punir os que se afastavam do caminho do bem. Por isso, infelizmente, a ideia de moral que imperava na mente do povo era a da soberania do dever sobre a vontade, a liberdade, a consciência e a responsabilidade; a ideia do pecado que ofuscava a luz da misericórdia e do perdão; a ideia negativista de sexualidade vista como algo imoral, pecaminoso e indigno, confundida com a genitalidade; uma grande desconfiança perante toda produção científica, vista como um saber laico, deturpador dos costumes e, por isso, perigoso. Nessa perspectiva, a mensagem moral era muito mais portadora do temor que do amor, sempre propensa a condenar o diferente e pouco aberta ao diálogo interdisciplinar e plural.


  De sua parte, a catequese também, não raramente, se fechou em doutrinas, em manuais, nos quais estavam contidos temas clássicos, prontos e acabados, com pouca inovação, criatividade e atualização. Muitos catequistas, por “vinte ou trinta anos” usavam o mesmo estilo catequético, sem realizar um curso sequer de reciclagem, de renovação de conteúdo e pedagogia. Com isso, se contentavam em preparar as crianças e os adolescentes para a recepção dos sacramentos, embora, nem sempre conseguiam prepará-los para assumir os sérios desafios que exige a vivência concreta desses mesmos sacramentos. Pois muitos, após receberem o “certificado sacramental”, se afastavam da comunidade eclesial, outros se tornavam consumidores de sacramentos, cegos seguidores de doutrinas, e poucos se tornavam autenticamente comprometidos com a fé por terem realizado um verdadeiro encontro com Cristo.


  Por isso, com razão, afirma o Documento de Aparecida que é preciso deixar para trás práticas, costumes e estruturas que corresponderam a outros momentos históricos, mas que já não têm atualmente grandes condições de favorecer a transmissão da fé.[1] Não se trata, obviamente, de negar tudo que já foi feito em outras épocas, mas de reconhecer que, nesta mudança de época, é preciso agir com firmeza e rapidez.[2]


  Nesse sentido, vale enfatizar que a vida em Cristo é muito mais que um escrupuloso seguimento de um conjunto de doutrinas e um frequente “consumo” de sacramentos. Como diz Bento XVI: “Não se começa a ser cristão por uma decisão ética ou uma grande ideia, mas pelo encontro com um acontecimento, com uma Pessoa que dá um horizonte à vida e com ela uma orientação decisiva”.[3] Esse pensamento está em sintonia com o que apresenta o próprio Diretório Geral para a Catequese, quando afirma:


  No centro da catequese, nós encontramos essencialmente uma Pessoa: é a Pessoa de Jesus de Nazaré, Filho único do Pai, cheio de graça e de verdade [...]. Na realidade, a tarefa fundamental da catequese é apresentar Cristo: todo o resto, em referência a Ele. Aquilo que, de forma definitiva, ela favorece, é a sequela de Cristo, a comunhão com ele: todo elemento da mensagem tende a isso.[4]


  Para proporcionar esse encontro, a catequese precisa estar estreitamente vinculada à moral cristã nas suas mais diversas facetas. Pois a moral nada mais é nem deve ser que a Vida em Cristo à luz do Espírito. Na atualidade, percebemos que esse é um vínculo imprescindível e inevitável.


  É esse o grande intuito de nossa reflexão: discutir de forma objetiva sobre alguns temas nos quais moral e catequese se confluem e se entrelaçam clara e necessariamente. Primeiramente conheceremos, de forma resumida, o percurso histórico da doutrina moral da Igreja (Capítulo I). Na sequência, abordaremos sobre as facetas da crise atual da moral sobre a questão da perda da consciência de pecado, o controverso problema sobre a liberdade, a responsabilidade e a consciência (Capítulo II). Em seguida, nos concentraremos nos temas específicos do âmbito da moral sexual e familiar (Capítulo III). Logo depois, refletiremos sobre as novas descobertas científicas e suas consequências na vida moral e na prática catequética, a partir da luz bioética (Capítulo IV). Por fim, verificaremos quais são os desafios ecológicos do mundo atual e como a moral e a catequese podem ajudar a enfrentá-los (Capítulo V).


  Nossas ideias sempre girarão em torno de uma consideração essencial: a Moral clama pela praticidade e testemunho catequéticos, e a Catequese clama pela reflexão e orientação da Moral. Mas ambas visam ao mesmo objetivo: formar o cristão para a vida no Espírito de modo que proclame e se empenhe na construção do Reino de Deus. E possuem os mesmos inseparáveis fundamentos: A pessoa de Jesus Cristo e o seu Evangelho.


  Por isso, tanto a moral quanto a catequese precisam se revestir da couraça da esperança, transmitir o odor da misericórdia e, acima de tudo, fazer transparecer a alegria da Ressurreição, para que sejam, de fato, instrumentos eficazes de formação e evangelização. É justamente a isso que nos exorta o Papa Francisco:


  Um evangelizador não deveria ter constantemente uma cara de funeral. Recuperemos e aumentemos o fervor de espírito, a suave e reconfortante alegria de evangelizar, mesmo quando for preciso semear com lágrimas! [...] E que o mundo do nosso tempo, que procura ora na angústia ora com esperança, possa receber a Boa-Nova dos lábios, não de evangelizadores tristes e descoroçoados, impacientes ou ansiosos, mas sim de ministros do Evangelho cuja vida irradie fervor, pois foram quem recebeu primeiro em si a alegria de Cristo.[5]


  O Sumo Pontífice demonstra uma clara percepção de que, no mundo atual, evangelizamos muito mais com a sensibilidade de um “caloroso abraço” e um “sorriso sincero” que com leis rígidas e descontextualizadas. Isso não é neutralidade ou mera suavização de normas, mas é um chamado à responsabilidade pessoal e comunitária. Uma recolocação da lei no seu devido lugar, pois a moral cristã não é um conjunto de regras, como infelizmente, de forma equivocada, foi identificada, mas é uma experiência de amor doado, recebido e que suscita respostas firmes e coerentes. Nesse âmbito é de fundamental importância enfatizar a iniciativa gratuita e fiel de Deus. É a consciência dessa iniciativa que torna a resposta do homem por um lado gratuita, por outro exigente, mas sempre alegre.


  CAPÍTULO I


  A MORAL CRISTÃ À LUZ DA HISTÓRIA


  Cada época apresenta suas características específicas, tendências culturais, problemas, desafios e diferentes modos de vivê-los, interpretá-los e enfrentá-los. Assim também se deu com a moral cristã. Esta, embora tenha um único fio condutor ou eixo central que é a pessoa de Cristo, não deixou de sofrer algumas influências históricas próprias do contexto no qual estava inserida. Tendo isto em vista, é importante considerarmos o caráter evolutivo e dinâmico da história, evitarmos uma hermenêutica fundamentalista e anacrônica, pensarmos a moral de acordo com os desafios vividos e enfrentados no seu contexto e termos uma visão crítica e atualizada por meio de uma leitura consciente e coerente.


  1.1 A moral à luz do Antigo Testamento


  No Antigo Testamento não existe um único projeto moral, mas uma tendência constante para expressar a identidade do povo de Deus na história em que se encontra imerso e da qual recebe influência cultural e valorativa. A experiência moral do povo de Deus é uma experiência de fé que se expressa no contínuo apelo à conversão e à fidelidade.[1]


  O modelo do homem que a moral do Antigo Testamento apresenta é, ao mesmo tempo, grande à luz da criação de Deus, de quem é imagem e representante, mas pequeno, frágil e pecador, quando olhado em si mesmo. Por isso, viver de modo digno significa reconhecer a Deus, louvá-lo e obedecer a ele. Pois o homem só é ele mesmo quando aceita o mandamento de Deus sem pretensão orgulhosa e se dispõe a respeitar o espaço do próximo, protegendo e defendendo a vida em fraternidade.[2]


  Muito expressivo nesse sentido é o Salmo 8:


  Ó Senhor, Senhor nosso, quão admirável é o teu nome em toda a terra, pois puseste a tua glória sobre os céus! Tu ordenaste força da boca das crianças e dos que mamam, por causa dos teus inimigos, para fazer calar ao inimigo e ao vingador. Quando vejo os teus céus, obra dos teus dedos, a lua e as estrelas que preparaste, que é o homem mortal para que te lembres dele? E o filho do homem, para que o visites? Pois pouco menor o fizeste do que os anjos, e de glória e de honra o coroaste. Fazes com que ele tenha domínio sobre as obras das tuas mãos; tudo puseste debaixo de seus pés: todas as ovelhas e bois, assim como os animais do campo, as aves dos céus, e os peixes do mar, e tudo o que passa pelas veredas dos mares. Ó Senhor, Senhor nosso, quão admirável é o teu nome sobre toda a terra! (Sl 8,1-9).


  Não obstante a fragilidade humana, o salmista afirma: “Tu o fizeste só um pouco menor que um deus, de glória e de honra o coroaste. Tu o colocaste à frente das obras de tuas mãos, tudo puseste sob os seus pés” (Sl 8,6-7). Esse status torna o ser humano próximo de Deus, que é cheio de “glória” e “honra” (cf. Sl 29,1; Sl 104,1), e coloca o homem acima do restante da criação. Chama-o a governar e cuidar do mundo criado, porém, com responsabilidade, sabedoria e benevolência, características que são próprias do Deus Criador.[3]


  A criação e as suas implicações morais são o dom inicial e permanecem o dom fundamental de Deus, mas não são o seu único e último dom. Além de na criação, Deus manifestou sua infinita bondade por meio da Aliança que selou com seu povo, revelando, ao mesmo tempo, o caminho justo para o agir humano.[4]


  Desse modo nasce a “moral da Aliança”: essa moral revelada, expressada na Aliança, representa uma novidade absoluta em relação aos códigos éticos e cultuais que regiam a vida dos povos circunvizinhos de Israel.[5] Ela tem, por essência, um caráter dialogal e revela a íntima relação de Deus com o seu povo. Toda vida moral passa a ser um constante e profundo diálogo de amor e misericórdia.


  O caminho moral do povo pressupõe uma experiência pessoal com Deus.[6] Essa experiência se dá através da recíproca relação entre chamado e resposta. A experiência moral é, no fundo, uma experiência vocacional.


  A Aliança, [portanto], é iniciativa livre e gratuita de Deus, mas comporta uma resposta humana concreta. É o que se verifica claramente na fórmula sempre repetida: “Vocês são meu povo e eu sou o vosso Deus”. Existem muitas descrições de Aliança, sobressaindo três: com Noé (Gn 9,1-17), com Abraão (Gn 17) e a do Sinai, a grande Aliança (Ex 19, 20 e 24). Em todas se traduz, ao mesmo tempo, uma concepção diferente de Deus e uma concepção diferente de ser humano. Deus é sempre Ser transcendente, mas que se volta para a humanidade. O ser humano é frágil, mas vem transformado em uma espécie de parceiro de Deus [...]. Além disso, a Aliança veicula a ideia de caminho: a resposta humana se concretiza num processo dinâmico.[7]


  Um dos pontos mais significativos da moral veterotestamentária, também, é a preocupação com as questões sociais interpretadas à luz da experiência de Deus. O próprio relato da criação exerce uma função libertadora, é um escudo contra a exploração e instrumentalização do outro. Deus disse: “Façamos o homem à nossa imagem e semelhança” (Gn 1,26).[8] Aqui está a raiz da inviolável dignidade humana e a grande motivação para que cada pessoa seja respeitada, valorizada, cuidada e nunca seja tratada como objeto de manipulação e comercialização.


  Como vimos, no Antigo Testamento, a Aliança é considerada um ponto fundamental na relação entre Deus e o seu povo. Essa Aliança é caracterizada, sobretudo, pela eleição e pela libertação.[9] Deus usa a pedagogia de libertação por meio de um processo coletivo, em que atuam pessoas concretas, de modo que o povo mantenha vivo o compromisso para com a liberdade e rejeite todas as formas de manipulação e escravidão.[10]


  Outro elemento marcante da moral no Antigo Testamento, do ponto de vista social, se refere à luta pelo direito dos pobres oprimidos para que seja salvaguardada a sua dignidade. Em uma época em que o tráfico de pessoas para o trabalho escravo era aceito, os profetas denunciavam tais práticas considerando-as desumanas e idolátricas. Dizia Amós: “Vendem o justo por dinheiro e o indigente por um par de sandálias” (Am 2,6).[11] Aqui está o sentido da prescrição do ano sabático: “Quando um irmão se tiver vendido, ele te servirá seis anos, mas no sétimo tu o despedirás livre de tua casa. Ao despedi-lo livre de tua casa, não o despaches de mãos vazias”(Dt 15,1-2).


  O problema situa-se no interior de um sistema econômico injusto em que alguns enriqueciam explorando e comercializando pessoas, como podemos perceber nas palavras do profeta Joel: “Rifaram o meu povo, deram meninos para pagar prostitutas, deram meninas em troca de vinho para se embriagarem” (Jl 4,3). Os profetas anunciam que essas atitudes são completamente contrárias aos planos de Deus para o ser humano.[12] O Senhor, pelo contrário, pede solidariedade e obras de misericórdia: “Se houver em teu meio um necessitado entre os irmãos, em alguma de tuas cidades, na terra que o senhor teu Deus te dá, não endureças o coração nem feches a mão para o irmão pobre. Ao contrário, abre a tua mão e empresta-lhe o bastante para a necessidade que o oprime” (Dt 15,7-8).


  Na mesma perspectiva encontramos prescrições referentes ao modo ético de tratar os estrangeiros: “Se um estrangeiro vier morar convosco na terra, não o maltrateis. O estrangeiro que mora convosco seja para vós como o nativo. Ama-o como a ti mesmo, pois vós também fostes estrangeiros na terra do Egito” (Lv 19,33-34). Ou em outra passagem ainda: “Não oprimas o operário pobre indigente, quer seja um dos teus irmãos, quer seja estrangeiro que mora em tuas cidades. Dá-lhe cada dia seu salário antes do pôr do sol porque ele é pobre e espera impacientemente sua paga. Do contrário ele clamaria contra ti o Senhor, e tu serias culpado de um pecado” (Dt 24,14-15). A Lei se preocupa em defender a dignidade do estrangeiro, lembrando que Israel também esteve na mesma condição. O desamparo do estrangeiro é equiparado ao dos órfãos e das viúvas (cf. Dt 24,19-22).[13]


  Os profetas também acusam como vazia e vã a religião sem preocupações éticas com a prática da justiça (cf. Am 5,21-25; Is 1,10-16; Mq 6,5-8; Sl 50,5-15; 51,18-19). O profeta Oseias é enfático nesse aspecto: “Quero amor e não sacrifícios, conhecimento de Deus mais que holocaustos” (Os 6,6).


  Através da voz do profeta Jeremias, Deus demonstra grande insatisfação perante essa injustiça social:


  Templo de Javé, templo de Javé, aqui está o templo de Javé. Se reformardes vossos costumes e modos de proceder, se verdadeiramente praticardes a justiça, se não oprimirdes o estrangeiro e o órfão, ou a viúva; se ainda não espalhardes neste lugar o sangue inocente e não correrdes, por vossa desgraça, atrás dos deuses alheios, então permitirei que permaneçais neste lugar, nesta terra que dei a vossos pais por todos os séculos (Jr 7,4-7).


  É nessa mesma perspectiva ético-social que a prática do jejum também é interpretada. Nesse sentido, denuncia o profeta Isaías:


  De que serve jejuar, se disso não vos importais? E mortificar-vos, se nisso não prestais atenção? É que no dia de vosso jejum, só cuidais de vossos negócios e constrangeis todos os vossos operários. Passais vosso jejum em disputas e altercações, ferindo com o punho o pobre... Sabeis qual é o jejum que aprecio? Diz o Senhor Deus. É romper as cadeias injustas, desatar as cordas do jugo; dar abrigo aos infelizes, mandar embora livres os oprimidos e quebrar toda espécie de jugo. É repartir o seu alimento com o esfaimado, dar abrigo aos infelizes sem asilo, vestir os maltrapilhos em lugar de desviar-se de seu semelhante. Se dás de teu pão ao faminto e se deixas a alma aflita, saciada, então resplandecerá nas trevas a tua luz e tua noite resplenderá como meio-dia (Is 58, 3-11).


  É nesse contexto, também, que se encaixa o Decálogo. Os mandamentos de Deus não são uma proposta de moral intimista, são um caminho ético de libertação social. Os mandamentos visam à construção de uma sociedade diferente, onde a fé e a fraternidade sejam o principais valores. O Decálogo não são palavras a serem apenas proclamadas, e sim concretizadas no dia a dia pessoal e político-social.[14] Isso implica ressaltar a soberania de Deus sobre o mundo (1º e 2º); dar a cada um a possibilidade de ter tempo para Deus e de administrar o próprio tempo de modo construtivo (3º); favorecer o espaço de vida da família através do cuidado e do respeito (4º); preservar a vida, mesmo enferma e aparentemente não produtiva, pois toda a vida possui um valor intrínseco e fundamental e, portanto, deve ser salvaguardada (5º); neutralizar os germes de divisão que tornam frágil a vida matrimonial e familiar, convidando o povo para a castidade e a fidelidade, visando evitar o adultério, suas consequências e outros conflitos familiares (6º); deter todas as formas de exploração do corpo, do coração e do pensamento e respeitar os bens alheios em vista de uma convivência harmoniosa, solidária e fraterna (7º); proteger a pessoa contra os ataques à reputação, a difamação, considerando o valor e a dignidade de cada um (8º) e proteger contra todas as formas de engano, de exploração, abuso, coação, cobiça, avareza e todo o tipo de paixão que o impeça de viver e crescer em comunhão com o próximo (9º e 10º).[15]


  À luz da história do povo de Israel, toda nossa história também deve ser interpretada como resposta à vocação de Deus, como chamado a caminhar com Deus. Embora muitas vezes essa resposta se torne negativa, pela infidelidade e pela pretensão de construir um caminho sem Deus,[16] sabemos que da parte divina há um constante convite à conversão, como também a incondicional fidelidade, inspirações fundamentais para o nosso agir cristão em vista de uma transformação social.


  O Deus da criação e da Aliança, portanto, é fundamentalmente o Deus da libertação. Seguindo os seus ensinamentos, não podemos ser coniventes com a situação de exploração, injustiça e desumanidade que constatamos em nossa sociedade, especialmente das pessoas desprotegidas pelos sistemas econômicos e políticos. Todos nós cristãos, de forma ética e coerente com a nossa fé, precisamos ser profetas e denunciar todo tipo de escravidão e de comercialização do ser humano, para salvaguardarmos o seu direito, a sua liberdade e sua dignidade de imagem e semelhança de Deus. Isso é tarefa imprescindível da moral e é missão iniludível também da catequese. Pois uma catequese que não se empenhe em formar o ser humano para agir socialmente com solidariedade, misericórdia e compaixão, não está se inspirando propriamente nas Sagradas Escrituras e não está proporcionando a Aliança com Deus, por isso não está cumprindo adequadamente sua missão.


  1.2 A moral à luz do Novo Testamento[17]



  A Aliança proposta por Deus no Antigo Testamento aponta continuamente para a grande promessa: Jesus Cristo. É n’Ele e através d’Ele que se estabelece a Nova e Eterna Aliança. Ele é a Nova Lei.[18]


  É, sobretudo, nos sinóticos que encontramos as fontes mais decisivas da Nova Lei. Antes de tudo, neles nos é transmitida a ética de Jesus baseada em sua nova compreensão de Deus como Pai e na proclamação da eminência do Reino de Deus no mundo.


  Marcos enfatiza a ética do “caminho” e do “seguimento de Jesus”, a moral da casa que é a “comunidade do novo tempo”, na qual as pessoas sentem-se livres e curadas e onde se vivem com liberdade as normas legais. Mateus apresenta a ética do Sermão da Montanha e das Bem-aventuranças (Mt 5-7), a ética missionária (c. 10), a ética do Reino (c. 13), a ética da comunidade cristã (c. 18), a ética da vigilância (cc. 24-25). A moral de Mateus é uma moral do “discípulo”, instruído por Cristo presente na comunidade. O mais peculiar da ética de Lucas e Atos é a articulação de um ethos integrador na comunidade cristã plural e a apresentação do cristianismo como salvação para todos. Lucas assume, como elemento do ensinamento e da prática de Jesus, a preferência pelos pobres e marginalizados.


  O Evangelho de João não fala do seguimento de Cristo tal como o formulam os sinóticos. No entanto, a figura de Jesus (sua pessoa e sua práxis) aparece como modelo para nossa vida. Nesse sentido, a perícope do lava-pés (Jo 13) é uma exortação ao seguimento da pessoa e da práxis de Jesus.


  Se os sinóticos transmitem o ensinamento de Jesus sobre o dúplice preceito do amor a Deus e ao próximo (Mc 12,28-31; Mt 22,34-40; Lc 10,25-28), são os escritos joaninos os que mais enfaticamente fazem uma concentração da moral cristã no preceito do amor (Jo 13,34-35; 15,12.17; 1Jo 2,8). Basta recordarmos da marcante identificação de Deus como amor: “Quem não ama não conhece a Deus, porque Deus é amor” (1Jo 4,8).


  Já a moral Paulina chama a atenção pelos variados elementos que ali se fazem presentes:


  a) É a moral da vida nova em Cristo; moral nascida com o batismo (cf. Rm 6).


  b) É a moral da liberdade e a moral do Espírito (cf. Carta aos Gálatas).


  c) Há uma ampla reflexão sobre as situações concretas, tais como: escravidão (cf. Carta a Filemon); sexualidade, matrimônio e família (cf. 1Cor 7, Ef 5,22-23); estado (cf. Rm 13,1-7) etc.


  A moral neotestamentária é mais uma moral de doação que uma moral imperativa, mais de convite que de imposição. Pois o que dá sentido à moral cristã sempre é a caridade. O amor e a misericórdia, na verdade, resumem a vida e o agir de Jesus. Para Paulo, por exemplo, a vida moral nasce e se fundamenta na doação de Deus em Cristo, sacramentalizada, sobretudo no batismo (cf. Rm 6). A fórmula de ouro dessa realidade expressa-se em Gl 5,25: “Se vivemos no espírito, andemos também segundo o espírito”.
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